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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus dados pessoais, impressos no Cartão de Respostas 

e no Caderno de Provas, em especial o nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identidade, 

cargo pleiteado, assim como, a marcação e assinatura do seu Cartão de Respostas. 

 Verifique se este caderno de prova contém 50 questões. Com cinco alternativas identificadas pelas letras A, B, C, D 

e E das quais apenas uma será a resposta correta. 

 Preencha o Cartão de Respostas da prova objetiva utilizando caneta esferográfica azul ou preta, ocupando totalmente 

o campo de marcação, ao lado dos números, que corresponde à resposta correta. Conforme ilustração: 

  
Atenção: Serão consideradas incorretas questões para as quais o candidato tenha preenchido no cartão 

resposta mais de uma opção, bem como questões em que o campo de marcação apresente rasuras, emendas 

ou que não esteja preenchido integralmente. Tenha muito cuidado para não danificar o código de barras utilizado 

na leitura óptica do Cartão de Respostas, por isso não DOBRE, AMASSE ou MANCHE o mesmo. O Cartão de 

Respostas será o único documento válido para a correção das provas objetivas, salvo à disposição do IDCAP. 

 Os fiscais NÃO são autorizados a prestar informações de interpretação das questões. Sua função é apenas fiscalizar 

e orientar quanto ao funcionamento do certame. 

 Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e discursiva, a não 

devolução implicará à eliminação sumária do candidato. 

 Assine a Lista De Presença, Cartão Resposta e transcreva a frase de segurança presente no Cartão Resposta 

da prova objetiva, sob pena de eliminação. 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO: 

 Folhear o caderno de provas antes da autorização do fiscal. Caso aconteça, implicará na eliminação do candidato. 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos durante a aplicação da prova. 

 O uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares, pen drive, fone de ouvido, relógio de qualquer espécie, 

recursos didáticos, aparelhos eletrônicos e bonés.  

 A permanência de candidatos no local de realização das provas após o término e a entrega do Cartão de Respostas, 

devendo o candidato retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e 

bebedouros. 

 

TEMPO DE PROVA: 

 A prova objetiva e discursiva terá duração máxima de 4h e 30 min (quatro horas e trinta minutos), incluído o tempo 

para preenchimento do Cartão de Respostas. 

 O candidato somente poderá́ retirar-se do local de prova após 1 (uma) hora de seu início.  

 O candidato poderá́ levar o caderno de provas 1 (uma) hora antes de seu término. Antes desse horário, será 

permitido ao candidato levar apenas o RECORTE DO RODAPÉ DA CAPA DA PROVA (parte que contém espaço 

para preenchimento do gabarito). 

 Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê-lo após a 

assinatura da ata de sala. 
 

 

1   6   11   16   21   26   31   36   41   46   

2   7   12   17   22   27   32   37   42   47   

3   8   13   18   23   28   33   38   43   48   

4   9   14   19   24   29   34   39   44   49   

5   10   15   20   25   30   35   40   45   50   
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DIREITO ADMINISTRATIVO

Questão 01
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         de         Licitações         (Lei         n.º         8.666/1993),
assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Os         crimes         definidos         nesta         Lei,         se         simplesmente
tentados,         não         sujeitam         os         seus         autores,         quando
servidores         públicos,         as         sanções         penais,         à         perda         do
cargo,         emprego,         função         ou         mandato         eletivo.

(B) O         atraso         injustificado         na         execução         do         contrato
sujeitará         o         contratado         à         multa         de         mora,         na         forma
prevista         no         instrumento         convocatório         ou         no         contrato.

(C) A         recusa         injustificada         do         adjudicatário         em         assinar         o
contrato,         aceitar         ou         retirar         o         instrumento         equivalente,
dentro         do         prazo         estabelecido         pela         Administração,
caracteriza         o         descumprimento         total         da         obrigação
assumida,         sujeitando-o         às         penalidades         legalmente
estabelecidas.

(D) Os         agentes         administrativos         que         praticarem         atos         em
desacordo         com         os         preceitos         desta         Lei         ou         visando         a
frustrar         os         objetivos         da         licitação         sujeitam-se         às
sanções         previstas         nesta         Lei         e         nos         regulamentos
próprios,         sem         prejuízo         das         responsabilidades         civil         e
criminal         que         seu         ato         ensejar.

(E) Nenhum         prazo         de         recurso,         representação         ou         pedido
de         reconsideração         se         inicia         ou         corre         sem         que         os
autos         do         processo         estejam         com         vista         franqueada         ao
interessado.

Questão 02
(Correta: C)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Lei         de
Improbidade         Administrativa         (Lei         n.º         8.429/1992).         Registre
V,         para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)O         mero         exercício         da         função         ou         desempenho         de
competências         públicas,         sem         comprovação         de         ato         doloso
com         fim         ilícito,         afasta         a         responsabilidade         por         ato         de
improbidade         administrativa.

(__)Os         atos         de         improbidade         violam         a         probidade         na
organização         do         Estado         e         no         exercício         de         suas         funções         e
a         integridade         do         patrimônio         público         e         social         dos         Poderes
Executivo,         Legislativo         e         Judiciário,         bem         como         da
administração         direta         e         indireta,         no         âmbito         da         União,         dos
Estados,         dos         Municípios         e         do         Distrito         Federal.

(__)Os         sócios,         os         cotistas,         os         diretores         e         os
colaboradores         de         pessoa         jurídica         de         direito         privado         não
respondem         pelo         ato         de         improbidade         que         venha         a         ser
imputado         à         pessoa         jurídica,         salvo         se,         comprovadamente,
houver         participação         e         benefícios         diretos,         caso         em         que
responderão         sem         consideração         dos         limites         da         sua
participação.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         F,         F.

(B) F,         V,         F.

(C) V,         V,         F.

(D) V,         V,         V.

(E) F,         F,         V.

Questão 03
(Correta: A)

Em         relação         ao         Regime         Jurídico         Único         (Lei         nº
8.112/1990),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         reintegração         é         a         reinvestidura         do         servidor         estável
no         cargo         anteriormente         ocupado,         ou         no         cargo
resultante         de         sua         transformação,         quando         invalidada
a         sua         demissão         por         decisão         administrativa         ou
judicial,         com         ressarcimento         de         todas         as         vantagens.

(B) O         servidor         em         débito         com         o         erário,         que         for         demitido,
exonerado         ou         que         tiver         sua         aposentadoria         ou
disponibilidade         cassada,         não         precisará         quitar         o
débito.

(C) Poderá         reverter         o         aposentado         que         já         tiver
completado         70         (setenta)         anos         de         idade.

(D) Qualquer         servidor         poderá         perceber,         mensalmente,         a
título         de         remuneração,         importância         superior         à         soma
dos         valores         percebidos         como         remuneração,         em
espécie,         a         qualquer         título,         no         âmbito         dos         respectivos
Poderes,         pelos         Ministros         de         Estado,         por         membros         do
Congresso         Nacional         e         Ministros         do         Supremo         Tribunal
Federal.

(E) A         posse         em         cargo         público         não         dependerá         de         prévia
inspeção         médica         oficial.

Questão 04
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Pregão         (Lei         n.º
10.520/2002).         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para
falsas:

A         fase         preparatória         do         pregão         observará         o         seguinte:

(__)A         autoridade         competente         justificará         a         necessidade
de         contratação         e         definirá         o         objeto         do         certame,         as
exigências         de         habilitação,         os         critérios         de         aceitação         das
propostas,         as         sanções         por         inadimplemento         e         as
cláusulas         do         contrato,         inclusive         com         fixação         dos         prazos
para         fornecimento.

(__)A         definição         do         objeto         deverá         ser         precisa,         suficiente         e
clara,         admitidas         especificações         que,         por         excessivas,
irrelevantes         ou         desnecessárias,         limitem         a         competição.

(__)A         autoridade         competente         designará,         dentre         os
servidores         do         órgão         ou         entidade         promotora         da         licitação,
o         pregoeiro         e         respectiva         equipe         de         apoio,         cuja         atribuição
inclui,         dentre         outras,         o         recebimento         das         propostas         e
lances,         a         análise         de         sua         aceitabilidade         e         sua
classificação,         bem         como         a         habilitação         e         a         adjudicação         do
objeto         do         certame         ao         licitante         vencedor.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) F,         F,         V.

(B) V,         V,         V.
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(C) V,         F,         F.

(D) V,         V,         F.

(E) V,         F,         V.

Questão 05
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Estatuto         da         cidade         (Lei         nº
10.257/2001),         assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Nos         casos         de         programas         e         projetos         habitacionais         de
interesse         social,         desenvolvidos         por         órgãos         ou
entidades         da         Administração         Pública         com         atuação
específica         nessa         área,         a         concessão         de         direito         real         de
uso         de         imóveis         públicos         poderá         ser         contratada
coletivamente.

(B) Lei         municipal         específica         para         área         incluída         no         plano
diretor         não         poderá         determinar         o         parcelamento,         a
edificação         ou         a         utilização         compulsórios         do         solo
urbano         não         edificado,         subutilizado         ou         não         utilizado.

(C) Os         títulos         da         dívida         pública         terão         prévia         aprovação
pelo         Senado         Federal         e         serão         resgatados         no         prazo         de
até         dez         anos,         em         prestações         anuais,         iguais         e
sucessivas,         assegurados         o         valor         real         da         indenização
e         os         juros         legais         de         seis         por         cento         ao         ano.

(D) O         proprietário         será         notificado         pelo         Poder         Executivo
municipal         para         o         cumprimento         da         obrigação,
devendo         a         notificação         ser         averbada         no         cartório         de
registro         de         imóveis.

(E) Decorridos         cinco         anos         de         cobrança         do         IPTU
progressivo         sem         que         o         proprietário         tenha         cumprido         a
obrigação         de         parcelamento,         edificação         ou         utilização,
o         Município         poderá         proceder         à         desapropriação         do
imóvel,         com         pagamento         em         títulos         da         dívida         pública.

Questão 06
(Correta: C)

Em         relação         ao         Regime         Jurídico         Único         (Lei         nº
8.112/1990),         analise         as         assertivas         e         identifique         as
corretas:

I.Os         cargos         públicos,         acessíveis         a         todos         os         brasileiros,
são         criados         por         lei,         com         denominação         própria         e
vencimento         pago         pelos         cofres         públicos,         para         provimento
em         caráter         efetivo         ou         em         comissão.

II.O         provimento         dos         cargos         públicos         far-se-á         mediante
ato         da         autoridade         competente         de         cada         Poder.

III.As         atribuições         do         cargo         não         podem         justificar         a
exigência         de         outros         requisitos         estabelecidos         em         lei.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) I         e         III,         apenas.

(E) II         e         III,         apenas.

Questão 07
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         de         Licitações         (Lei         n.º         8.666/1993),
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Na         pré-qualificação         não         serão         observadas         as
exigências         desta         Lei         relativas         à         concorrência,         à
convocação         dos         interessados,         ao         procedimento         e         à
analise         da         documentação.

(B) Aplicam-se         às         licitações         e         aos         contratos         para
permissão         ou         concessão         de         serviços         públicos         os
dispositivos         desta         Lei         que         conflitem         com         a         legislação
específica         sobre         o         assunto.

(C) Os         órgãos         da         Administração         não         poderão         expedir
normas         relativas         aos         procedimentos         operacionais         a
serem         observados         na         execução         das         licitações,         no
âmbito         de         sua         competência.

(D) Os         Tribunais         de         Contas         e         os         órgãos         integrantes         do
sistema         de         controle         interno         poderão         solicitar         para
exame,         até         o         dia         útil         imediatamente         anterior         à         data
de         recebimento         das         propostas,         cópia         de         edital         de
licitação         já         publicado,         obrigando-se         os         órgãos         ou
entidades         da         Administração         interessada         à         adoção         de
medidas         corretivas         pertinentes         que,         em         função         desse
exame,         lhes         forem         determinadas.

(E) O         sistema         instituído         nesta         Lei         impede         a
pré-qualificação         de         licitantes         nas         concorrências,         a         ser
procedida         sempre         que         o         objeto         da         licitação
recomende         análise         mais         detida         da         qualificação
técnica         dos         interessados.

Questão 08
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         de         Improbidade         Administrativa         (Lei
n.º         8.429/1992),         analise         as         assertivas         e         identifique         as
corretas:

I.Nas         hipóteses         de         fusão         e         de         incorporação,         a
responsabilidade         da         sucessora         será         restrita         à         obrigação
de         reparação         integral         do         dano         causado,         até         o         limite         do
patrimônio         transferido,         não         lhe         sendo         aplicáveis         as
demais         sanções         previstas         nesta         Lei         decorrentes         de         atos
e         de         fatos         ocorridos         antes         da         data         da         fusão         ou         da
incorporação,         exceto         no         caso         de         simulação         ou         de
evidente         intuito         de         fraude,         devidamente         comprovados.

II.A         indisponibilidade         de         bens         poderá         ser         decretada         sem
a         oitiva         prévia         do         réu,         sempre         que         o         contraditório         prévio
puder         comprovadamente         frustrar         a         efetividade         da         medida
ou         houver         outras         circunstâncias         que         recomendem         a
proteção         liminar,         não         podendo         a         urgência         ser         presumida.

III.Se         houver         mais         de         um         réu         na         ação,         a         somatória         dos
valores         declarados         indisponíveis         poderá         superar         o
montante         indicado         na         petição         inicial         como         dano         ao         erário
ou         como         enriquecimento         ilícito.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.

(B) II         e         III,         apenas.
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(C) I,         II         e         III.

(D) I         e         II,         apenas.

(E) III,         apenas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão 09
(Correta: C)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal         de         1988,         em         relação         a         Organização         dos
Poderes.         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)O         Poder         Legislativo         é         exercido         pelo         Congresso
Nacional,         que         se         compõe         da         Câmara         dos         Deputados         e
do         Senado         Federal.

(__)A         Câmara         dos         Deputados         compõe-se         de
representantes         do         povo,         eleitos,         pelo         sistema         majoritário,
em         cada         Estado,         em         cada         Território         e         no         Distrito         Federal.

(__)O         Senado         Federal         compõe-se         de         representantes         dos
Estados         e         do         Distrito         Federal,         eleitos         segundo         o         princípio
proporcional.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         V,         F.

(B) F,         V,         V.

(C) V,         F,         F.

(D) F,         F,         F.

(E) V,         V,         V.

Questão 10
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal         de         1988,         em
relação         ao         Poder         Legislativo,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) O         número         total         de         Deputados,         bem         como         a
representação         por         Estado         e         pelo         Distrito         Federal,
será         estabelecido         por         lei         complementar,
proporcionalmente         à         população,         procedendo-se         aos
ajustes         necessários,         no         ano         anterior         às         eleições,
para         que         nenhuma         daquelas         unidades         da         Federação
tenha         menos         de         oito         ou         mais         de         setenta         Deputados.

(B) Os         Deputados         e         Senadores,         desde         a         expedição         do
diploma,         serão         submetidos         a         julgamento         perante         o
Superior         Tribunal         de         Justiça.

(C) O         Senado         Federal         compõe-se         de         representantes         dos
Estados         e         do         Distrito         Federal,         eleitos         segundo         o
princípio         proporcional.

(D) Desde         a         expedição         do         diploma,         em         regra,         os
membros         do         Congresso         Nacional         poderão         ser
presos.

(E) Cada         Território         elegerá         oito         Deputados.

Questão 11
(Correta: D)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal         de         1988,         em         relação         aos                  Direitos         e         Deveres
Individuais         e         Coletivos,         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) Nenhum         brasileiro         será         extraditado,         salvo         o
naturalizado,         em         caso         de         crime         comum,         praticado
antes         da         naturalização,         ou         de         comprovado
envolvimento         em         tráfico         ilícito         de         entorpecentes         e
drogas         afins,         na         forma         da         lei.

(B) A         lei         punirá         qualquer         discriminação         atentatória         dos
direitos         e         liberdades         fundamentais.

(C) A         lei         considerará         crimes         inafiançáveis         e         insuscetíveis
de         graça         ou         anistia         a         prática         da         tortura         ,         o         tráfico
ilícito         de         entorpecentes         e         drogas         afins,         o         terrorismo         e
os         definidos         como         crimes         hediondos,         por         eles
respondendo         os         mandantes,         os         executores         e         os         que,
podendo         evitá-los,         se         omitirem.

(D) Constitui         crime         afiançável         e         prescritível         a         ação         de
grupos         armados,         civis         ou         militares,         contra         a         ordem
constitucional         e         o         Estado         Democrático.

(E) Nenhuma         pena         passará         da         pessoa         do         condenado,
podendo         a         obrigação         de         reparar         o         dano         e         a
decretação         do         perdimento         de         bens         ser,         nos         termos
da         lei,         estendidas         aos         sucessores         e         contra         eles
executadas,         até         o         limite         do         valor         do         patrimônio
transferido.

Questão 12
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal         de         1988,         em         relação         aos         Servidores         Públicos,
assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Os         Poderes         Executivo,         Legislativo         e         Judiciário
publicarão         anualmente         os         valores         do         subsídio         e         da
remuneração         dos         cargos         e         empregos         públicos.

(B) A         União,         os         Estados         e         o         Distrito         Federal         manterão
escolas         de         governo         para         a         formação         e         o
aperfeiçoamento         dos         servidores         públicos,
constituindo-se         a         participação         nos         cursos         um         dos
requisitos         para         a         promoção         na         carreira,         facultada,
para         isso,         a         celebração         de         convênios         ou         contratos
entre         os         entes         federados.

(C) Lei         da         União,         dos         Estados,         do         Distrito         Federal         e         dos
Municípios         disciplinará         a         aplicação         de         recursos
orçamentários         provenientes         da         economia         com
despesas         correntes         em         cada         órgão,         autarquia         e
fundação,         para         aplicação         no         desenvolvimento         de
programas         de         qualidade         e         produtividade,         treinamento
e         desenvolvimento,         modernização,         reaparelhamento
e         racionalização         do         serviço         público,         inclusive         sob         a
forma         de         adicional         ou         prêmio         de         produtividade.

(D) O         regime         próprio         de         previdência         social         dos
servidores         titulares         de         cargos         efetivos         terá         caráter
contributivo         e         solidário,         mediante         contribuição         do
respectivo         ente         federativo,         de         servidores         ativos,         de
aposentados         e         de         pensionistas,         observados         critérios
que         preservem         o         equilíbrio         financeiro         e         atuarial.
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(E) É         admitida         a         incorporação         de         vantagens         de         caráter
temporário         ou         vinculadas         ao         exercício         de         função         de
confiança         ou         de         cargo         em         comissão         à         remuneração
do         cargo         efetivo.

Questão 13
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal         de         1988,         em
relação         as         Funções         Essenciais         à         Justiça,         analise         as
assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.O         Ministério         Público         é         instituição         permanente,         essencial
à         função         jurisdicional         do         Estado,         incumbindo-lhe         a
defesa         da         ordem         jurídica,         do         regime         democrático         e         dos
interesses         sociais         e         individuais         indisponíveis.

II.Durante         a         execução         orçamentária         do         exercício,         em
todos         os         casos,         poderá         haver         a         realização         de         despesas
ou         a         assunção         de         obrigações         que         extrapolem         os         limites
estabelecidos         na         lei         de         diretrizes         orçamentárias.

III.Os         Procuradores-Gerais         nos         Estados         e         no         Distrito
Federal         e         Territórios         poderão         ser         destituídos         por
deliberação         da         maioria         absoluta         do         Poder         Legislativo,         na
forma         da         lei         complementar         respectiva.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) I         e         III,         apenas.

(D) I,         apenas.

(E) II         e         III,         apenas.

Questão 14
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal         de         1988,         em
relação         ao         Poder         Executivo,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) A         eleição         do         Presidente         da         República         não         importará
a         do         Vice-Presidente         com         ele         registrado.

(B) Se,         antes         de         realizado         o         segundo         turno,         ocorrer
morte,         desistência         ou         impedimento         legal         de
candidato,         far-se-á         nova         eleição         em         até         vinte         dias
após         a         proclamação         do         resultado,         concorrendo         os
dois         candidatos         mais         votados         e         considerando-se
eleito         aquele         que         obtiver         a         maioria         dos         votos         válidos.

(C) Se         nenhum         candidato         alcançar         maioria         absoluta         na
primeira         votação,         far-se-á         nova         eleição         em         até         vinte
dias         após         a         proclamação         do         resultado,         concorrendo
os         dois         candidatos         mais         votados         e         considerando-se
eleito         aquele         que         obtiver         a         maioria         dos         votos         válidos.

(D) Se,         decorridos         noventa         dias         da         data         fixada         para         a
posse,         o         Presidente         ou         o         Vice-Presidente,         salvo
motivo         de         força         maior,         não         tiver         assumido         o         cargo,
este         será         declarado         vago.

(E) Será         considerado         eleito         Presidente         o         candidato         que,
registrado         por         partido         político,         obtiver         a         maioria
absoluta         de         votos,         computados         os         em         branco         e         os
nulos.

Questão 15
(Correta: C)

Em         relação         a         Ação         Popular         (Lei         n.º         4.717/1965),         assinale
a         alternativa         CORRETA.

(A) Em         se         tratando         de         instituições         ou         fundações,         para
cuja         criação         ou         custeio         o         tesouro         público         concorra
com         menos         de         cinquenta         por         cento         do         patrimônio         ou
da         receita         ânua,         bem         como         de         pessoas         jurídicas         ou
entidades         subvencionadas,         as         consequências
patrimoniais         da         invalidez         dos         atos         lesivos         não         terão
limite.

(B) Na         defesa         do         patrimônio         público         não         caberá         a
suspensão         liminar         do         ato         lesivo         impugnado.

(C) A         prova         da         cidadania,         para         ingresso         em         juízo,         será
feita         com         o         título         eleitoral,         ou         com         documento         que         a
ele         corresponda.

(D) Em         qualquer         caso         poderá         ser         negada         certidão         ou
informação.

(E) Quando         o         pleito         interessar         simultaneamente         à         União
e         a         qualquer         outra         pessoas         ou         entidade,         será
competente         o         juiz         das         causas         da         outra         pessoas         ou
entidade,         se         houver;         quando         interessar
simultaneamente         ao         Estado         e         ao         Município,         será
competente         o         juiz         das         causas         do         Município,         se
houver.

Questão 16
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal         de         1988,         em
relação         ao         Mandado         de         Segurança,         analise         as         assertivas
e         identifique         as         corretas:

I.Conceder-se-á         mandado         de         segurança         para         proteger
direito         líquido         e         certo,         não         amparado         por
"habeas-corpus"         ou         "habeas-data",         quando         o
responsável         pela         ilegalidade         ou         abuso         de         poder         for
autoridade         pública         ou         agente         de         pessoa         jurídica         no
exercício         de         atribuições         do         Poder         Público.

II.Compete         ao         Supremo         Tribunal         Federal,
precipuamente,         a         guarda         da         Constituição,         cabendo-lhe
processar         e         julgar,         originariamente         o         mandado         de
segurança         contra         atos         do         Presidente         da         República,         das
Mesas         da         Câmara         dos         Deputados         e         do         Senado         Federal,
do         Tribunal         de         Contas         da         União,         do         Procurador-Geral         da
República         e         do         próprio         Supremo         Tribunal         Federal.

III.São         recorríveis         as         decisões         do         Tribunal         Superior
Eleitoral         denegatórias         de         mandado         de         segurança.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.

(B) II         e         III,         apenas.

(C) II,         apenas.
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(D) I,         II         e         III.

(E) I         e         II,         apenas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Questão 17
(Correta: C)

Utilizando-se         do         Código         de         Processo         Civil,         em         relação         a
tutela         de         urgência,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         tutela         de         urgência         pode         ser         concedida         somente
liminarmente.

(B) Em         todos         os         casos,         a         indenização         será         liquidada         nos
autos         em         que         a         medida         tiver         sido         concedida.

(C) A         tutela         de         urgência         de         natureza         cautelar         pode         ser
efetivada         mediante         arresto,         sequestro,         arrolamento
de         bens,         registro         de         protesto         contra         alienação         de
bem         e         qualquer         outra         medida         idônea         para
asseguração         do         direito.

(D) A         tutela         de         urgência         de         natureza         antecipada         será
concedida         quando         houver         perigo         de         irreversibilidade
dos         efeitos         da         decisão.

(E) Para         a         concessão         da         tutela         de         urgência,         o         juiz         não
pode         exigir         caução         real         ou         fidejussória         idônea         para
ressarcir         os         danos         que         a         outra         parte         possa         vir         a
sofrer.

Questão 18
(Correta: C)

Utilizando-se         do         Código         de         Processo         Civil,         em         relação
aos         procedimentos         especiais,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Requerer-se-á         a         consignação         no         lugar         do
pagamento,         cessando         para         o         devedor,         à         data         do
depósito,         os         juros         e         os         riscos,         salvo         se         a         demanda
for         julgada         procedente.

(B) Tratando-se         de         obrigação         em         dinheiro,         não         poderá         o
valor         ser         depositado         em         estabelecimento         bancário.

(C) Nos         casos         previstos         em         lei,         poderá         o         devedor         ou
terceiro         requerer,         com         efeito         de         pagamento,         a
consignação         da         quantia         ou         da         coisa         devida.

(D) Tratando-se         de         prestações         sucessivas,         consignada
uma         delas,         pode         o         devedor         continuar         a         depositar,         no
mesmo         processo         e         sem         mais         formalidades,         as         que
se         forem         vencendo,         desde         que         o         faça         em         até         30
(trinta)         dias         contados         da         data         do         respectivo
vencimento.

(E) Se         ocorrer         dúvida         sobre         quem         deva         legitimamente
receber         o         pagamento,         o         autor         não         poderá         requerer         o
depósito         e         a         citação         dos         possíveis         titulares         do         crédito
para         provarem         o         seu         direito.

Questão 19
(Correta: D)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Mandado         de

Segurança         (Lei         n.º         12.016/2009).         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)Equiparam-se         às         autoridades,         para         os         efeitos         desta
Lei,         os         representantes         ou         órgãos         de         partidos         políticos         e
os         administradores         de         entidades         autárquicas,         bem         como
os         dirigentes         de         pessoas         jurídicas         ou         as         pessoas
naturais         no         exercício         de         atribuições         do         poder         público,
somente         no         que         disser         respeito         a         essas         atribuições.

(__)Quando         o         direito         ameaçado         ou         violado         couber         a
várias         pessoas,         qualquer         delas         poderá         requerer         o
mandado         de         segurança.

(__)Considerar-se-á         estadual         a         autoridade         coatora         se         as
consequências         de         ordem         patrimonial         do         ato         contra         o         qual
se         requer         o         mandado         houverem         de         ser         suportadas         pela
União         ou         entidade         por         ela         controlada.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         F,         F.

(B) V,         V,         V.

(C) F,         V,         F.

(D) V,         V,         F.

(E) F,         V,         V.

Questão 20
(Correta: C)

De         acordo         com         o         Código         de         Processo         Civil,         em         relação
ao         processo         de         conhecimento,         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) Na         ação         que         tiver         por         objeto         cumprimento         de
obrigação         em         prestações         sucessivas,         essas         serão
consideradas          incluídas          no          pedido,
independentemente         de         declaração         expressa         do
autor,         e         serão         incluídas         na         condenação,         enquanto
durar         a         obrigação,         se         o         devedor,         no         curso         do
processo,         deixar         de         pagá-las         ou         de         consigná-las.

(B) O         pedido         será         alternativo         quando,         pela         natureza         da
obrigação,         o         devedor         puder         cumprir         a         prestação         de
mais         de         um         modo.

(C) A         petição         inicial         será         instruída         com         os         documentos
dispensáveis         à         propositura         da         ação.

(D) Quando,         pela         lei         ou         pelo         contrato,         a         escolha         couber
ao         devedor,         o         juiz         lhe         assegurará         o         direito         de         cumprir
a         prestação         de         um         ou         de         outro         modo,         ainda         que         o
autor         não         tenha         formulado         pedido         alternativo.

(E) A         interpretação         do         pedido         considerará         o         conjunto         da
postulação         e         observará         o         princípio         da         boa-fé.

Questão 21
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Ação         Civil         Pública         (Lei         n.º         7.347/1985),
analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.A         ação         civil         poderá         ter         por         objeto         a         condenação         em
dinheiro         ou         o         cumprimento         de         obrigação         de         fazer         ou         não
fazer.
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II.Poderá         ser         ajuizada         ação         cautelar         para         os         fins         desta
Lei,         objetivando,         inclusive,         evitar         dano         ao         patrimônio
público         e         social,         ao         meio         ambiente,         ao         consumidor,         à
honra         e         à         dignidade         de         grupos         raciais,         étnicos         ou
religiosos,         à         ordem         urbanística         ou         aos         bens         e         direitos         de
valor         artístico,         estético,         histórico,         turístico         e         paisagístico.

III.O         Ministério         Público,         se         não         intervier         no         processo
como         parte,         atuará         obrigatoriamente         como         fiscal         da         lei.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) III,         apenas.

(B) II,         apenas.

(C) I,         apenas.

(D) I         e         II,         apenas.

(E) I,         II         e         III.

Questão 22
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Ação         Civil         Pública         (Lei         n.º         7.347/1985),
analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.Não         será         cabível         ação         civil         pública         para         veicular
pretensões         que         envolvam         tributos,         contribuições
previdenciárias,         o         Fundo         de         Garantia         do         Tempo         de
Serviço         -         FGTS         ou         outros         fundos         de         natureza
institucional         cujos         beneficiários         podem         ser
individualmente         determinados.

II.As         ações         previstas         nesta         Lei         serão         propostas         no         foro
do         local         onde         ocorrer         o         dano,         cujo         juízo         terá         competência
funcional         para         processar         e         julgar         a         causa.

III.A         propositura         da         ação         não         prevenirá         a         jurisdição         do
juízo         para         todas         as         ações         posteriormente         intentadas         que
possuam         a         mesma         causa         de         pedir         ou         o         mesmo         objeto.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) II         e         III,         apenas.

(D) I,         II         e         III.

(E) I,         apenas.

Questão 23
(Correta: B)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Mandado         de
Segurança         (Lei         n.º         12.016/2009).         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)O         titular         de         direito         líquido         e         certo         decorrente         de
direito,         em         condições         idênticas,         de         terceiro         poderá
impetrar         mandado         de         segurança         a         favor         do         direito
originário,         se         o         seu         titular         não         o         fizer,         no         prazo         de         30
(trinta)         dias,         quando         notificado         judicialmente.

(__)Em         caso         de         urgência,         é         permitido,         observados         os
requisitos         legais,         impetrar         mandado         de         segurança         por
telegrama,         radiograma,         fax         ou         outro         meio         eletrônico         de
autenticidade         comprovada.

(__)Poderá         o         juiz,         em         caso         de         urgência,         notificar         a
autoridade         por         telegrama,         radiograma         ou         outro         meio         que
assegure         a         autenticidade         do         documento         e         a         imediata
ciência         pela         autoridade.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) F,         V,         V.

(B) V,         V,         V.

(C) V,         F,         V.

(D) V,         V,         F.

(E) V,         F,         F.

Questão 24
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         de         Processo         Civil,         em         relação
ao         processo         de         execução,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas:

O         juiz         pode,         em         qualquer         momento         do         processo:

I.Ordenar         o         comparecimento         das         partes.

II.Advertir         o         executado         de         que         seu         procedimento
constitui         ato         atentatório         à         dignidade         da         justiça.

III.Determinar         que         sujeitos         indicados         pelo         exequente
forneçam         informações         em         geral         relacionadas         ao         objeto
da         execução,         tais         como         documentos         e         dados         que
tenham         em         seu         poder,         assinando-lhes         prazo         razoável.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) As         assertivas         I,         II         e         III         estão         incorretas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I,         apenas.

(D) II,         apenas.

(E) III,         apenas.
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DIREITO CIVIL

Questão 25
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Lei         de         Introdução         às         normas         do         Direito
Brasileiro,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         lei         nova,         que         estabeleça         disposições         gerais         ou
especiais         a         par         das         já         existentes,         revoga         e         modifica         a
lei         anterior.

(B) As         correções         a         texto         de         lei         já         em         vigor         não
consideram-se         lei         nova.

(C) Se         destinando         à         vigência         temporária,         a         lei         terá         vigor
até         que         outra         a         modifique         ou         revogue.

(D) A         lei         posterior         revoga         a         anterior         mesmo         quando
expressamente         não         o         declare,         quando         seja         com         ela
incompatível         ou         quando         regule         inteiramente         a
matéria         de         que         tratava         a         lei         anterior.

(E) Se,         antes         de         entrar         a         lei         em         vigor,         ocorrer         nova
publicação         de         seu         texto,         destinada         a         correção,         o
prazo         deste         artigo         e         dos         parágrafos         anteriores
começará         a         correr         da         nova         publicação.

Questão 26
(Correta: E)

Em         relação         ao         Código         Civil,         sobre         Responsabilidade
Civil,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) O         incapaz         não         responde         pelos         prejuízos         que         causar,
se         as         pessoas         por         ele         responsáveis         não         tiverem
obrigação         de         fazê-lo         ou         não         dispuserem         de         meios
suficientes.

(B) A         responsabilidade         civil         dependente         da         criminal.

(C) Aquele         que         ressarcir         o         dano         causado         por         outrem         não
pode         reaver         o         que         houver         pago         daquele         por         quem
pagou.

(D) Em         qualquer         caso,         os         empresários         individuais         e         as
empresas         respondem         independentemente         de         culpa
pelos         danos         causados         pelos         produtos         postos         em
circulação.

(E) Haverá         obrigação         de         reparar         o         dano,
independentemente         de         culpa,         nos         casos
especificados         em         lei,         ou         quando         a         atividade
normalmente         desenvolvida         pelo         autor         do         dano
implicar,         por         sua         natureza,         risco         para         os         direitos         de
outrem.

Questão 27
(Correta: C)

Em         relação         ao         Código         Civil,         sobre         Da         Compra         e         Venda,
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) É         ilícito         às         partes         fixar         o         preço         em         função         de         índices
ou         parâmetros,         desde         que         suscetíveis         de         objetiva
determinação.

(B) Se         a         venda         se         realizar         à         vista         de         amostras,
protótipos         ou         modelos,         entender-se-á         que         o
vendedor         não         assegura         ter         a         coisa         as         qualidades         que
a         elas         correspondem.

(C) Pelo         contrato         de         compra         e         venda,         um         dos
contratantes         se         obriga         a         transferir         o         domínio         de         certa
coisa,         e         o         outro,         a         pagar-lhe         certo         preço         em         dinheiro.

(D) Na         falta         de         acordo,         por         ter         havido         diversidade         de
preço,         prevalecerá         o         termo         maior.

(E) A         compra         e         venda         pode         ter         por         objeto         coisa         atual,
mas         não         futura.

Questão 28
(Correta: E)

Em         relação         ao         Código         Civil,         sobre         os         atos         jurídicos
lícitos,         analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.Aquele         que,         por         ação         ou         omissão         voluntária,
negligência         ou         imprudência,         violar         direito         e         causar         dano
a         outrem,         ainda         que         exclusivamente         moral,         comete         ato
ilícito.

II.Também         comete         ato         ilícito         o         titular         de         um         direito         que,
ao         exercê-lo,         excede         manifestamente         os         limites         impostos
pelo         seu         fim         econômico         ou         social,         pela         boa-fé         ou         pelos
bons         costumes.

III.Constituem         atos         ilícitos         a         deterioração         ou         destruição
da         coisa         alheia,         ou         a         lesão         a         pessoa,         a         fim         de         remover
perigo         iminente.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) II,         apenas.

(C) III,         apenas.

(D) I,         II         e         III.

(E) I         e         II,         apenas.

Questão 29
(Correta: E)

Conforme         o         Código         Civil,         em         relação         a         Personalidade         e
Capacidade,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         capacidade         dos         indígenas         será         regulada         por         pelo
Código         Civil.

(B) Não         pode         ser         declarada         a         morte         presumida.

(C) A         existência         da         pessoa         natural         termina         com         a         morte;
porém         não         presume-se         esta,         quanto         aos         ausentes,
sendo         vedada         a         abertura         de         sucessão         definitiva.

(D) Se         dois         ou         mais         indivíduos         falecerem         na         mesma
ocasião,         não         se         podendo         averiguar         se         algum         dos
comorientes         precedeu         aos         outros,         não         haverá         como
presumir-se         simultaneamente         mortos.

(E) A         personalidade         civil         da         pessoa         começa         do
nascimento         com         vida;         mas         a         lei         põe         a         salvo,         desde         a
concepção,         os         direitos         do         nascituro.
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Questão 30
(Correta: A)

Conforme         o         Código         Civil,         em         relação         aos         Direitos         da
Personalidade,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Com         exceção         dos         casos         previstos         em         lei,         os         direitos
da         personalidade         são         intransmissíveis         e
irrenunciáveis,         não         podendo         o         seu         exercício         sofrer
limitação         voluntária.

(B) É         vedada,         com         objetivo         científico,         ou         altruístico,         a
disposição         gratuita         do         próprio         corpo,         no         todo         ou         em
parte,         para         depois         da         morte.

(C) Mesmo         com         autorização,         não         se         pode         usar         o         nome
alheio         em         propaganda         comercial.

(D) Todos         podem         ser         constrangidos         a         submeter-se,         com
risco         de         vida,         a         tratamento         médico         ou         a         intervenção
cirúrgica.

(E) Mesmo         por         exigência         médica,         é         defeso         o         ato         de
disposição         do         próprio         corpo,         quando         importar
diminuição         permanente         da         integridade         física,         ou
contrariar         os         bons         costumes.

Questão 31
(Correta: B)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Código         Civil,
em         relação         as         pessoas         jurídicas.         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)As         pessoas         jurídicas         de         direito         público,         a         que         se
tenha         dado         estrutura         de         direito         privado,         não         poderão
reger-se         pelas         normas         do         Código         Civil.

(__)São         pessoas         jurídicas         de         direito         público         externo         os
Estados         estrangeiros         e         todas         as         pessoas         que         forem
regidas         pelo         direito         internacional         público.

(__)Os         partidos         políticos         serão         organizados         e
funcionarão         conforme         o         disposto         em         lei         específica.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         V,         V.

(B) F,         V,         V.

(C) V,         V,         F.

(D) F,         F,         V.

(E) F,         V,         F.

Questão 32
(Correta: C)

Em         relação         ao         Código         Civil,         em         relação         aos         Fatos
Jurídicos,         assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Não         dispondo         a         lei         em         contrário,         a         escritura         pública         é
essencial         à         validade         dos         negócios         jurídicos         que
visem         à         constituição,         transferência,         modificação         ou
renúncia         de         direitos         reais         sobre         imóveis         de         valor
superior         a         trinta         vezes         o         maior         salário         mínimo         vigente
no         País.

(B) A         validade         da         declaração         de         vontade         não         dependerá
de         forma         especial,         senão         quando         a         lei
expressamente         a         exigir.

(C) A         impossibilidade         inicial         do         objeto         invalida         o         negócio
jurídico         se         for         relativa,         ou         se         cessar         antes         de
realizada         a         condição         a         que         ele         estiver         subordinado.

(D) No         negócio         jurídico         celebrado         com         a         cláusula         de         não
valer         sem         instrumento         público,         este         é         da         substância
do         ato.

(E) A         incapacidade         relativa         de         uma         das         partes         não         pode
ser         invocada         pela         outra         em         benefício         próprio,         nem
aproveita         aos         cointeressados         capazes,         salvo         se,
neste         caso,         for         indivisível         o         objeto         do         direito         ou         da
obrigação         comum.

DIREITO TRIBUTÁRIO

Questão 33
(Correta: C)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Sistema
Constitucional         Tributário,         conforme         previsto         na
Constituição         Federal         de         1988.         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas.

A         União,         os         Estados,         o         Distrito         Federal         e         os         Municípios
poderão         instituir         os         seguintes         tributos:

(__)impostos.

(__)taxas,         decorrente         de         obras         públicas.

(__)contribuição         de         melhoria,         em         razão         do         exercício         do
poder         de         polícia         ou         pela         utilização,         efetiva         ou         potencial,
de         serviços         públicos         específicos         e         divisíveis,         prestados
ao         contribuinte         ou         postos         a         sua         disposição.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) F,         F,         F.

(B) F,         V,         F.

(C) V,         F,         F.

(D) V,         V,         V.

(E) V,         F,         V.

Questão 34
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Código
Tributário         Nacional         (Lei         nº         5.172,         em         25         de         outubro         de
1966),         em         relação         a         Capacidade         tributária.         Registre         V,
para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

A         capacidade         tributária         passiva         independe:

(__)Da         capacidade         civil         das         pessoas         jurídicas.

(__)De         achar-se         a         pessoa         natural         sujeita         a         medidas         que
importem         privação         ou         limitação         do         exercício         de
atividades         civis,         comerciais         ou         profissionais,         ou         da
administração         direta         de         seus         bens         ou         negócios.

(__)De         estar         a         pessoa         jurídica         regularmente         constituída,
bastando         que         configure         uma         unidade         econômica         ou
profissional.
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Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         F,         F.

(B) F,         V,         F.

(C) V,         V,         V.

(D) V,         F,         V.

(E) F,         V,         V.

Questão 35
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         Tributário         Nacional         (Lei         nº
5.172,         em         25         de         outubro         de         1966),         em         relação
Limitações         do         Poder         de         Tributar,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas:

I.É         vedado         à         União         instituir         tributo         que         não         seja         uniforme
em         todo         o         território         nacional,         ou         que         importe         distinção         ou
preferência         em         favor         de         determinado         Estado         ou
Município.

II.É         vedado         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e         aos
Municípios         estabelecer         diferença         tributária         entre         bens         de
qualquer         natureza,         em         razão         da         sua         procedência         ou         do
seu         destino.

III.É         vedado         à         União,         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e
aos         Municípios         estabelecer         limitações         ao         tráfego,         no
território         nacional,         de         pessoas         ou         mercadorias,         por         meio
de         tributos         interestaduais         ou         intermunicipais.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) III,         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I,         apenas.

(D) II,         apenas.

(E) I         e         II,         apenas.

Questão 36
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Tributário         Nacional         (Lei         nº
5.172,         em         25         de         outubro         de         1966),         em         relação         a
Competência         Tributária,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Constitui         delegação         de         competência         o         cometimento,
a         pessoas         de         direito         privado,         do         encargo         ou         da
função         de         arrecadar         tributos.

(B) A         atribuição         não         pode         ser         revogada,         a         qualquer
tempo,         por         ato         unilateral         da         pessoa         jurídica         de         direito
público         que         a         tenha         conferido.

(C) A         competência         tributária,         em         regra,         é         delegável.

(D) O         não-exercício         da         competência         tributária         defere         a
pessoa         jurídica         de         direito         público         diversa         daquela         a
que         a         Constituição         a         tenha         atribuído.

(E) A         atribuição         compreende         as         garantias         e         os         privilégios
processuais         que         competem         à         pessoa         jurídica         de
direito         público         que         a         conferir.

Questão 37
(Correta: A)

De         acordo         com         o         Sistema         Constitucional         Tributário,
conforme         previsto         na         Constituição         Federal         de         1988,
analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.A         lei         poderá         atribuir         a         sujeito         passivo         de         obrigação
tributária         a         condição         de         responsável         pelo         pagamento         de
imposto         ou         contribuição,         cujo         fato         gerador         deva         ocorrer
posteriormente,         assegurada         a         imediata         e         preferencial
restituição         da         quantia         paga,         caso         não         se         realize         o         fato
gerador         presumido

II.Com         prejuízo         de         outras         garantias         asseguradas         ao
contribuinte,         é         admitido         à         União,         aos         Estados,         ao         Distrito
Federal         e         aos         Municípios         exigir         ou         aumentar         tributo         sem
lei         que         o         estabeleça.

III.É         vedado         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e         aos
Municípios         estabelecer         diferença         tributária         entre         bens         e
serviços,         de         qualquer         natureza,         em         razão         de         sua
procedência         ou         destino.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.

(B) III,         apenas.

(C) I,         apenas.

(D) II,         apenas.

(E) I,         II         e         III.

DIREITO PENAL

Questão 38
(Correta: B)

O         crime         de         Extravio,         sonegação         ou         inutilização         de         livro
ou         documento         tem         como         bem         tutelado:

(A) Patrimônio         do         Estado.

(B) Administração         pública.

(C) Liberdade         do         particular.

(D) A         pessoa         física.

(E) A         pessoa         jurídica.

Questão 39
(Correta: E)

A         prevaricação         se         consuma         quando         ocorre:

(A) Com         o         patrocínio,         independentemente         de         resultado.
Ou         seja,         ocorre         com         o         favorecimento.

(B) No         momento         em         que         há         a         aplicação         indevida         da
verba         pública.

(C) No         momento         em         que         o         autor         retira         o         objeto         da
disponibilidade         da         vítima         e         passa         a         ter         o         animus
domini         sobre         ele.

(D) Com         a         mera         omissão

(E) O         retardamento,         omissão         ou         realização         do         ato.
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Questão 40
(Correta: C)

O         peculato         mediante         erro         de         outrem         tem         como         sujeito
ativo:

(A) A         vítima.

(B) O         Estado.

(C) O         funcionário         público.

(D) A         Administração         pública.

(E) O         particular.

Questão 41
(Correta: D)

O         crime         de         emprego         irregular         de         verbas         ou         rendas
públicas         ocorre         em         dar         às         verbas         ou         rendas         públicas
aplicação         diversa         da         estabelecida         em         lei.         Este         crime         tem
pena         de:

(A) reclusão,         de         três         a         oito         anos,         e         multa.

(B) detenção,         de         quinze         dias         a         um         mês,         ou         multa.

(C) reclusão,         de         dois         a         doze         anos,         e         multa.

(D) detenção,         de         um         a         três         meses,         ou         multa.

(E) detenção,         de         três         meses         a         dois         anos,         e         multa.

Questão 42
(Correta: A)

Consideremos         a         seguinte         situação         hipotética:         quando
alguém         oferece         dinheiro         a         um         policial         para         que         não         seja
formalizado         o         flagrante         de         um         crime.         Aquele         que         paga
indevidamente         o         agente         policial,         em         troca         de         sua
omissão         em         ato         que         seria         seu         dever         em         função         do         cargo
que         ocupa,         pratica         o         crime         de:

Fonte:         https://mppr.mp.br/Noticia/Crimes-contra-administracao

-publica-corrupcao-peculato-concussao-e-prevaricacao

(A) Corrução         ativa.

(B) Concussão.

(C) Corrupção         passiva.

(D) Prevaricação.

(E) Peculato.

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Questão 43
(Correta: C)

De         acordo         com         Lei         Complementar         nº         022/2019         (Plano         de
Cargos,         Carreiras         e         Vencimentos         dos         Servidores         do
Município         de         Ibitirama/ES),         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) O         servidor         aprovado         em         concurso         público         cumprirá
estagio         probatório         de         03         (três)         anos,         com         início         na
posse         e         final         na         investidura         permanente         no         cargo
concursado.

(B) Os         cargos         de         confiança,         e         de         recrutamento         restrito
serão         preenchidos         por         servidores         de         carreira         do
Executivo.

(C) Os         cargos         de         provimento         em         comissão         serão
preenchidos         em         no         mínimo         50%         (cinquenta         por
cento)         por         servidores         de         carreira         do         município         de
Ibitirama.

(D) Os         Cargos         Comissionados         CC         serão         de         livre
nomeação         e         exoneração         pelo         Chefe         do         Executivo,
obedecido         aos         critérios         estabelecidos         na         legislação.

(E) Prescindirá         de         concurso         público         a         nomeação         para         os
cargos         de         confiança         e         em         comissão,         de         livre
nomeação         e         exoneração.

Questão 44
(Questão anulada)

Conforme         a         Lei         Orgânica         do         Município         de         Ibitirama/ES,
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Ao         Prefeito,         como         chefe         da         administração,         compete
dirigir,         fiscalizar         e         defender         os         interesses         do
Município,         bem         como         adotar,         de         acordo         com         a         lei,
todas         as         medidas         administrativas         de         interesse
público,         desde         que         não         exceda         as         verbas
orçamentárias.

(B) São         poderes         do         Município,         dependentes         e
harmônicos         entre         si,         o         legislativo         e         o         executivo.

(C) A         soberania         popular         será         exercida         pelo         sufrágio
universal         e         pelo         voto         direto         e         secreto,         com         valor         igual
para         todos,         mediante         plebiscito,         referendo,         pela
iniciativa         popular         no         processo         legislativo         e         pela
participação         popular         nas         decisões         e         na         fiscalização
dos         atos         e         contas         da         administração         municipal.

(D) Excluem-se         entre         os         bens         do         Município         os         imóveis,
por         natureza         ou         acessão         física,         e         os         imóveis         e         os
móveis         que         atualmente         sejam         de         seu         domínio,         ou         a
ele         pertençam,         bem         assim         os         que         lhe         vierem         a         ser
atribuídos         por         lei         e         os         que         se         incorporarem         ao         seu
patrimônio         por         ato         jurídico         perfeito.

(E) A         lei         não         poderá         estabelecer         outros         símbolos         do
Município.

Questão 45
(Correta: A)
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Conforme         a         Lei         Orgânica         do         Município         de         Ibitirama/ES,
assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Na         fixação         das         divisas         distritais         é         obrigatória         a
interrupção         da         continuidade         territorial         do         município
ou         distrito         de         origem.

(B) As         divisas         distritais         devem         ser         descritas         trecho         a
trecho,         salvo,         para         evitar         duplicidade,         nos         trechos
que         coincidirem         com         os         limites         municipais.

(C) O         distrito         pode         ser         criado         mediante         fusão         de         dois         ou
mais         distritos,         aplicando-se,         neste         caso,         as         normas
estaduais         e         municipais         cabíveis         relativas         à         criação         e
à         supressão.

(D) O         Município         poderá         dividir-se         para         fins
exclusivamente         administrativos,         em         bairros,         distritos
e         vilas.

(E) A         alteração         da         divisão         administrativa         do         Município
somente         pode         ser         feita         quadrienalmente,         no         ano
anterior         ao         das         eleições         municipais.

Questão 46
(Correta: E)

Conforme         o         Estatuto         dos         Servidores         do         Município         de
Ibitirama/ES         (Lei         nº         025/1990         e         suas         alterações
posteriores),         assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) A         primeira         investidura         em         cargo         público         dependerá
de         aprovação         prévia         em         concurso         público         de         provas
ou         de         provas         de         títulos,         salvo         os         casos         previstos         em
lei.

(B) As         nomeações         para         cargos         em         comissão         deverão
recair         preferentemente,         em         servidores         ocupantes         de
cargos         de         carreira         técnico         ou         profissional,         nos         casos
e         condições         previstas         em         lei.

(C) Compete         ao         Chefe         do         Poder         Executivo,         prover,         por
decreto,         de         acordo         com         as         normas         vigentes,         os
cargos         públicos         salvo         exceções         previstas         na
constituição.

(D) Os         cargos         de         provimento         em         comissão         se         destinam
a         atender         a         encargos         de         direção,         chefia         ou
assessoramento.

(E) A         função         de         confiança         constitui         situação         permanente
e         não         vantagem         transitória         pelo         efetivo         exercício         da
função.

Questão 47
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         de         Posturas         do         Município         de
Ibitirama/ES         (Lei         nº         049/1990         e         suas         alterações
posteriores).

(A) A         multa         não         paga         no         prazo         regulamentar         será
inscrita         em         dívida         inativa.

(B) As         multas         serão         impostas         em         grau         mínimo,         médio         ou
máximo,         e         nas         reincidências         as         multas         serão
comunicadas         em         dobro.

(C) Os         incapazes         são         diretamente         passíveis         da
aplicação         das         penalidades         definidas         em         razão         de
infrações         as         normas         prescritas         no         Código         de
Posturas         do         Município         de         Ibitirama/ES.

(D) O         prazo         para         regularização         da         situação         deverá
exceder         a         30         (trinta)         dias         e         será         fixado         elo         agente
fiscal         no         ato         da         notificação.

(E) Constitui         infração         toda         ação         ou         omissão         contrárias         as
prescrições         deste         Código.         mas         não         de         outras         leis,
decretos,         resoluções         e         atos         baixados         pelo         Governo
Municipal         no         exercício         de         seu         poder         de         polícia.

Questão 48
(Correta: E)

Em         relação         ao         Código         de         Posturas         do         Município         de
Ibitirama/ES         (Lei         nº         049/1990         e         suas         alterações
posteriores),         assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Não         caberá         defesa         contra         a         notificação         preliminar.

(B) As         notificações         deverão         ser         lavrado         com         clareza,
sem         entrelinhas,         emendas,         e         deverá         conter         todas
informações         nele         contida.

(C) No         caso         do         infrator         ser         analfabeto,         fisicamente
impossibilitado         ou         incapaz         na         forma         da         lei,         ou         ainda,
de         se         recusar         a         explicar         que         tomou         ciência         da
notificação,         o         agente         fiscal         indicará         o         fato         no
documento         de         fiscalização,         ficando         assim         justificada
a         ausência         da         assinatura         do         infrator.

(D) Auto         de         infração         é         o         instrumento         pelo         qual         a
autoridade         municipal         caracteriza         a         violação         as
disposições         do         Código         de         Posturas         do         Município         de
Ibitirama/ES         e/ou         de         outras         leis,         decretos         e
regulamentos         relacionados         as         Posturas         Municipais.

(E) Nos         casos         em         que         se         constate         perigo         ou         prejuízo
iminente         para         a         comunidade,         será         lavrado         o         auto         de
infração,         diretamente         dependente         de         notificação
preliminar.

Questão 49
(Correta: C)

De         acordo         com         Lei         Complementar         nº         022/2019         (Plano         de
Cargos,         Carreiras         e         Vencimentos         dos         Servidores         do
Município         de         Ibitirama/ES),         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Fica         reservado         as         pessoas         portadoras         de
deficiências         o         percentual         de         10%         (dez         por         cento),
dos         cargos         públicos         do         quadro         de         pessoal         da
Prefeitura         Municipal

de         Ibitirama         -         ES.

(B) É         vedado         ao         Sindicato         dos         Servidores         Municipais         de
Ibitirama,         a         indicação         de         um         membro         dentre         os
servidores         filiados         para         integrar         as         comissões
responsáveis         pela         realização         de         concursos.

(C) O         ingresso         no         Quadro         Geral         de         Cargos         se         dá         sempre
na         Carreira         e         Grau         de         referência         iniciais         do         cargo.
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(D) O         prazo         de         validade         do         Concurso         Público         será         de         até
um         ano,         podendo         ser         prorrogado         uma         única         vez         por
igual         período         da         sua         validade.

(E) Os         concursos         públicos         para         o         provimento         de         cargos
do         Quadro         Geral         serão         voltados         a         suprir         as
necessidades         da         Prefeitura         Municipal,         sendo         vedada
a         exigência         de         conhecimentos         e/ou         habilitações
específicas.

Questão 50
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Tributário         do         Município         de
Ibitirama/ES,         analise         as         assertivas         e         identifique         as
corretas:

I.A         expressão         "legislação         tributária"         compreende         as         leis,
os         tratados         e         as         convenções         internacionais,         os         decretos
e         as         normas         complementares         que         versem,         no         todo         ou
em         parte,         sobre         os         tributos         deste         Município         e         relações
jurídicas         a         eles         pertinentes.

II.Os         tratados         e         as         convenções         internacionais         não
revogam         ou         modificam         a         legislação         tributária         interna.

III.O         conteúdo         e         o         alcance         dos         decretos         restringem-se
aos         das         leis         em         função         das         quais         sejam         expedidos,         com
observância         das         regras         de         interpretação         estabelecidas
neste         Código.

É         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) III,         apenas.

(D) II,         apenas.

(E) I         e         III,         apenas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIRAMA  
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2020 

 
 

 
 

DISCURSIVA  
 
 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

Conforme estabelecido em Edital, a Prova Discursiva será composta por 1 (uma) Peça Profissional, e destinar-se-

á a avaliar o domínio do conteúdo dos temas abordados, baseada em tópicos do conteúdo de Conhecimentos 

Específicos, com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) linhas. 

 

Conforme previsto no edital de abertura, será atribuída nota ZERO à questão que:  

a) não observar as orientações presentes no caderno de questões;  

b) tiver a quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado;  

c) contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato;  

d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas 

ou em versos);  

e) estiver em branco.  

f) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto;  

g) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;  

h) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  

i) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;  

j) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas.  

 

Observe, ainda: 

1. Serão considerados critérios de avaliação para a prova discursiva: o domínio do conhecimento 

técnico/jurídico aplicado ao conteúdo dos temas abordados e o domínio da modalidade escrita da Língua 

Portuguesa. 

2. A folha de resposta da Prova Discursiva NÃO poderá ser assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra, 

marca e/ou símbolo que identifique o candidato, em qualquer parte da folha, em outro local que não seja o indicado, 

sob pena de ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca ou símbolo identificadora dentro ou fora do espaço 

destinado à transcrição do texto definitivo acarretará nota ZERO na Prova Discursiva. 

3. O preenchimento da folha de resposta será o único documento válido para a correção da prova, e será de 

inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 

contidas na capa do caderno de prova. Em hipótese alguma haverá substituição do caderno de prova por erro do 

candidato. A folha para rascunho é de preenchimento facultativo e não será avaliada. 

4. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar a folha de resposta ao fiscal de sala, juntamente com o 

cartão de resposta da prova objetiva.  

5. A não devolução pelo candidato da folha de resposta ao fiscal acarretará em eliminação sumária do 

candidato no concurso público. 

6. Após realização das provas, a folha de resposta será destacada pelo fiscal e a parte contendo a 

identificação nominal será entregue ao candidato (filipeta).  

7. O candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta. 
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PROPOSTA: 

O prefeito de Céu Estrelado realizou a concessão de serviço público de transporte aquaviário 

para a empresa Belo Golfinho. 

Ocorre que a empresa está tendo uma série de dificuldades na operação de um dos ramais 

concedidos. 

Os consultores da sociedade Belo Golfinho recomendaram aos administradores da empresa que 

mantivessem a concessão, tendo em vista sua rentabilidade (é uma operação lucrativa), e 

realizassem a subconcessão do ramal que está gerando problema. Os consultores, inclusive, já 

indicaram duas empresas que demonstraram interesse em assumir a operação, sendo que 

ambas atendem aos requisitos de qualificação exigidos no edital de concessão do serviço. 

O prefeito tomou conhecimento de que o serviço público de transporte aquaviário concedido 

estava sendo prestado de forma inadequada, causando gravíssimos transtornos aos usuários, 

bem como que a empresa pretendia realizar a subconcessão, ainda que não previsto no contrato 

de concessão, do ramal problemático.  

Na qualidade de poder concedente, o prefeito solicitou que o servidor público responsável por 

fiscalizar as concessões realizadas instaurasse regular processo administrativo de verificação 

da inadimplência da concessionária. 

O processo administrativo correu dentro da legalidade, com direito ao contraditório e à ampla 

defesa por parte da empresa, até decisão final, em que restou efetivamente comprovada a 

inadimplência da empresa prestadora do serviço. 

Como Procurador do Município de Céu Estrelado, elabora a peça profissional adequada ao caso 

no sentido de que seja declarada extinta a concessão em questão. 
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                                                                                      RASCUNHO 
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